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A presente obra resulta de sua tese de doutorado, redigida em parte na 
Alemanha, entre os meses de março de 2002 e maio de 2003, quando 
residiu em Munique. Da experiência em terras alemãs resultou o gosto 
pela cultura germânica. Não por outro motivo, dirige, atualmente, na 
UniBrasil, um grupo de estudos de direito constitucional alemão cujas 
discussões se operam com o manejo da língua de Goethe. 
O presente livro é em boa hora publicado. Trata-se, com efeito, de 
importante contribuição à literatura jurídica nacional, especialmente 
porque Maliska vai além das fronteiras em geral exploradas pela 
doutrina. Com efeito, a originalidade da leitura proposta passa pelas 
idéias de abertura, cooperação e integração. Não é o caso de explorá-
las, ainda que sinteticamente, nesta singela apresentação. Cumpre, 
apenas, realçar as qualidades de Maliska, enquanto pesquisador e 
docente, e do texto, considerada sua singularidade, convidando o leitor, 
advogado, professor ou aluno, para, este sim, providenciar a viagem de 
exploração. 
Cumprimento a Editora Renovar pela publicação da obra. 
Curitiba, 09 de agosto de 2005. 
Clèmerson Merlin Clève 
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